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V O T O   Nº. 13531

1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por 

REGINA SILVIA SANTAROSA contra a r . decisão que, nos autos da ação 

de obrigação de fazer que promove em face UNIMED LIMEIRA 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO ,  indeferiu a tutela de 

urgência,  nos seguintes termos, na parte recorrida:

( . . .)  Vistos.  Concedo à  autora os benefícios  da justiça 
gratui ta tendo em vis ta os documentos juntados. A autora 
ingressou com ação de obrigação de fazer c .c danos morais  
e tutela  de urgência  em face da requer ida, a legando em 
síntese ser beneficiár io de plano de saúde junto a mesma e 
por ser por tadora de doença interst icial  pulmonar fibrosante 
progressiva com evolução desfavorável ,  necessi ta de 
tra tamento com a medicação NINTEDANIBE 150MG que 
deve ser  inger ido 02 (duas) doses diár ias ,  sendo 01(um 
comprimido a cada 12 (doze) horas ,  cont inuamente e por  
tempo indeterminado,  com objetivo de reduzir  r i tmo de 
queda da função pulmonar,  melhorando prognóstico e  
sobrevida. Requer  tutela de urgência para  determinar que a 
Ré custeie integralmente o tra tamento da Autora,  
fornecendo o medicamento NINTEDANIBE 150MG (62 
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comprimidos/mês),  por  prazo indeterminado,  no prazo 
máximo de 05 (cinco)  dias,  sob pena de multa .  Os 
documentos apresentados não são suficientes  para confer ir  
a plausibil idade ao argumento do autor.  Os fatos  são 
controvert idos e  somente podem ser  melhor anal isados sob 
o contradi tór io.  Diante do exposto, indefiro a  tutela 
provisória .  ( . . . ) .

Alega a agravante que sofre de fibrose pulmonar idiopática,  

doença pulmonar rara progressiva e de prognostico ruim que sem 

tratamento,  a sobrevida é de aproximadamente 3 anos e em casos de 

agravamento pode levar a óbito em poucas semanas, conforme relatório 

médico emitido pelo médico pneumologista que assiste a paciente. Aduz 

que já fez uso previamente de medicações como corticosteróides e 

imunossupressores sem resposta clínica e funcional satisfatória. Pleiteia a 

concessão de efeito at ivo e,  ao fim, pugna pelo provimento do recurso.

A tutela recursal  foi indeferida (fls.  15/16).

Agravo tempestivo, preparado e acompanhado de 

contraminuta (fls. 21/40).

É o relatório.

2.  Sentenciado o fei to,  o presente recurso perdeu seu objeto.

3.  Ante o exposto, julga-se prejudicado o recurso.

São Paulo, 31 de março de 2025.

ADEMIR MODESTO DE SOUZA
Relator
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